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1º SEMESTRE - 2013 
INSTRUÇÕES 

• Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

• Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na folha 

de respostas a alternativa que julgar correta. 

• Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e 

Códigos Jurídicos. 

• O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

• Término da prova: 21h 

• Tempo mínimo para entrega da prova: 40 min. 
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"Respire fundo e confie nas horas de estudo que 

te trouxeram até aqui.  

O futuro do Direito precisa de profissionais 

dedicados como você.  

Boa prova!" 
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Disciplina: Direito Digital 

Professor:  Áderson Nícolas 

 
Questão 01 

Em relação ao princípio da neutralidade da rede previsto no marco civil da internet (lei n. 12.965/2014) 

e regulamentado pelo decreto n. 8.771/2016, assinale a alternativa correta: 

 

A) O provedor de conexão à internet pode discriminar ou degradar o tráfego de dados com o objetivo 

de oferecer pacotes comerciais promocionais e diferenciados de navegação focados em redes sociais 

ou streaming de vídeos. 

B) A discriminação ou a degradação do tráfego de dados é uma exceção e somente poderá decorrer de 

requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e da priorização de serviços de 

emergência. 

C) No serviço de conexão, o provedor tem o dever e a liberdade de filtrar e analisar preventivamente o 

conteúdo dos pacotes de dados para impedir a disseminação de vírus ou spams. 

D) O Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) é o órgão competente para aplicar sanções e multas 

diretamente aos provedores que descumprirem a neutralidade da rede. 

 

Questão 02 

Considere as disposições da lei n. 12.965/2014 relativas à responsabilidade civil de provedores de 

conexão e de aplicações de internet. assinale a alternativa correta: 

 

A) O provedor de conexão responderá solidariamente com o usuário infrator caso não remova do ar o 

conteúdo ofensivo gerado por este após simples notificação da vítima. 

B) A responsabilidade civil dos provedores de aplicação no Marco Civil da Internet é regida pela teoria 

objetiva, não sendo necessária a comprovação de culpa para a fixação de dever de indenizar. 

C) O provedor de aplicações que disponibiliza conteúdo de terceiros responderá subsidiariamente por 

danos relativos à divulgação não autorizada de imagens privadas de nudez se, após notificação do 

interessado/representante legal, deixar de promovê-la de forma diligente. 

D) Na hipótese de ilícito praticado por usuário, o provedor de aplicações é obrigado a manter os 

registros de acesso por no mínimo 1 (um) ano, em ambiente seguro e sob sigilo. 

 

Questão 03 

Com base nos preceitos da lei geral de proteção de dados pessoais (lei n. 13.709/2018), assinale a 

alternativa correta: 

 

A) Dados anonimizados são considerados dados pessoais para todos os fins da LGPD, uma vez que se 

referem originalmente a uma pessoa natural. 

B) O legítimo interesse do controlador é uma base legal expressamente aplicável para autorizar o 

tratamento de dados pessoais sensíveis sem necessidade de consentimento. 

C) Pessoas jurídicas de direito privado têm assegurada a titularidade dos seus dados pessoais pela 

LGPD, gozando das mesmas garantias atribuídas aos cidadãos. 

D) Imagem da íris, impressão digital, dado referentes à saúde e filiação a sindicato constituem 

exemplos de dados pessoais sensíveis. 

 

Questão 04 

Nos termos do art. 14 da LGPD, o tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes exige 

cuidados específicos. sobre o tema, assinale a alternativa correta: 

 

A) O tratamento de dados pessoais de crianças deve ser realizado com o consentimento específico e 

em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal. 
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B) É proibida qualquer coleta de dados pessoais de crianças, mesmo que seja pontual e sem 

armazenamento, para a finalidade única de contatar os pais ou responsáveis. 

C) Para que uma criança participe de jogos virtuais, o controlador pode exigir uma quantidade irrestrita 

de dados pessoais, desde que haja o consentimento dos pais. 

D) O consentimento fornecido pelos pais para a coleta de dados de seus filhos tem caráter irrevogável 

durante todo o período em que o menor for incapaz. 

 

Questão 05 

Sobre a atuação do controlador, do operador e do encarregado pelo tratamento de dados pessoais 

(DPO) segundo a LGPD, assinale a alternativa correta: 

 

A) O Encarregado pelo tratamento de dados é legalmente considerado um Agente de Tratamento, 

estando no mesmo patamar hierárquico do Controlador e do Operador. 

B) O Operador é quem toma as decisões fundamentais relativas ao tratamento dos dados pessoais, não 

precisando respeitar as ordens formuladas pelo Controlador. 

C) As informações do Encarregado (identificação e contato) devem permanecer sob sigilo comercial e 

só podem ser reveladas mediante autorização expressa da ANPD. 

D) O Operador responde solidariamente pelos danos causados pelo tratamento quando descumprir as 

obrigações da legislação de proteção de dados ou quando não tiver seguido as instruções lícitas do 

controlador.  

 

Questão 06 

Considerando a disciplina legal conferida pelo marco civil da internet (lei n. 12.965/2014) e pela 

LGPD (lei n. 13.709/2018), assinale a alternativa correta: 

 

A) Sob a égide da LGPD, a confirmação da existência ou o acesso a dados pessoais solicitados pelo 

titular deve ser fornecida em declaração completa no prazo máximo de 48 horas. 

B) No âmbito do Marco Civil da Internet, nulas de pleno direito são as cláusulas contratuais em 

contratos de adesão que impliquem ofensa à inviolabilidade das comunicações ou que não ofereçam a 

opção do foro brasileiro para solução de litígios de serviços prestados no Brasil. 

C) Na provisão de aplicações de internet (como sites ou serviços de navegação), é permitido ao 

provedor guardar os registros de acesso do usuário a outras aplicações sem necessidade de autorização 

prévia, com vistas a aperfeiçoar pesquisas. 

D) As normas da LGPD aplicam-se irrestritamente aos dados pessoais coletados por pessoa natural que 

realize o tratamento para fins estritamente particulares e não econômicos. 

 

 


